
 
 1 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 

COMISSÃO DE CONCURSO 
 

41º CONCURSO DE INGRESSO NA CARREIRA DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
 

PROCESSO SELETIVO PREAMBULAR OBJETIVO  
FASE MATUTINA  

 
ORIENTAÇÕES GERAIS 

 
1. Somente poderão permanecer sob a carteira sua caneta e documento de identificação. 

2. O CANDIDATO DEVERÁ OBSERVAR A RESTRIÇÃO QUANTO AO USO DE 
EQUIPAMENTOS PROIBIDOS, CONFORME INSTRUÇÕES REPASSADAS PELO FISCAL, SOB 
PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO. 

3. Verifique se há falha na impressão do cartão-resposta. 

4. Não identifique o cartão-resposta, exceto na parte inferior, na qual constam os campos destinados ao 
número de inscrição, nome, número de identidade e assinatura. 

5. Preencha com atenção o cartão-resposta, sem qualquer rasura. Esse cartão não pode ser amassado 
nem conter qualquer outra anotação, caso contrário as suas respostas não serão lidas. 

6. Observe o formato do número da inscrição no exemplo: 0419999 – os três primeiros dígitos já estão 
preenchidos; há necessidade de preencher os quatro últimos algarismos. 

7. É expressamente proibida qualquer comunicação entre os candidatos. Não tente visualizar a prova dos 
demais candidatos. 

8. Ao receber o caderno de provas, confira imediatamente se contém 200 (duzentas) questões e se não há 
nenhuma falha de impressão. Havendo, solicite a substituição ao Fiscal. 

9. Não é permitida qualquer consulta, nem mesmo a textos legais. 

10. Todas as questões devem ser respondidas e conter apenas uma resposta (“V”, “F” ou “B”). Caso não 
seja marcada resposta alguma ou haja mais de uma resposta marcada, será atribuída a esta questão 0,50 
(cinquenta centésimos) ponto negativo. 

11. Ao término da prova, entregue aos fiscais o cartão-resposta e o caderno de provas. NÃO SERÁ 
PERMITIDO LEVAR O CADERNO DE PROVAS OU RASGAR PARTE DELE. 

12. Somente será permitido ao candidato destacar a última folha do caderno de provas, identificada como 
“folha-rascunho para anotação do gabarito”, e levá-la consigo SOMENTE A PARTIR DE 30 
MINUTOS ANTES DO TÉRMINO DA PROVA. 

13. Somente será permitido que o candidato se retire da sala após 2 (duas) horas do início da prova, salvo 
autorização justificada da Coordenação do Concurso. 

14. Os 3 (três) últimos candidatos que terminarem a prova deverão permanecer em sala até que os 
procedimentos dos fiscais sejam concluídos. 

15. Após a entrega da prova, o candidato deve deixar imediatamente o local de prova, sendo vedado o uso 
dos banheiros internos. O celular, relógio e demais dispositivos eletrônicos só devem ser retirados do 
envelope após a sua saída do Centro em que realizada a prova. 

16. A duração da prova será de 4 (quatro) horas. 

17. Lembre-se de assinar a lista de presença. 
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 

COMISSÃO DE CONCURSO 
 

41º CONCURSO DE INGRESSO NA CARREIRA DO MINISTÉRIO PÚBLICO 
 

PROCESSO SELETIVO PREAMBULAR OBJETIVO 
FASE MATUTINA 

 
 

ANALISE OS ENUNCIADOS DAS QUESTÕES ABAIXO E 
ASSINALE “VERDADEIRO” – (V) OU “FALSO” – (F) 
 
É PERMITIDO DEIXAR DE RESPONDER QUESTÕES, 
DEVENDO-SE, NESSE CASO, ANOTAR “BRANCO” – (B) 

 

PROVA DE DIREITO 

DIREITO CONSTITUCIONAL 

1ª QUESTÃO: 

(     ) Os direitos fundamentais são bens e vantagens prescritos na norma constitucional, ao 

passo que as garantias fundamentais são os instrumentos através dos quais se assegura o 

exercício dos aludidos direitos, destacando-se que a garantias nem sempre estarão nas 

regras definidas constitucionalmente como remédios constitucionais. 

2ª QUESTÃO: 

(     ) As normas constitucionais de eficácia contida possuem aplicabilidade imediata e plena, e 

não são suscetíveis de restrição por lei infraconstitucional. 

3ª QUESTÃO: 

(     ) Dentre os objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil estão promover os 

valores sociais do trabalho e da livre iniciativa, construir uma sociedade livre, justa e 

solidária, e garantir o desenvolvimento nacional. 

4ª QUESTÃO: 

(     ) O ensino religioso, de matrícula facultativa, constituirá disciplina dos horários normais das 

escolas públicas de ensino fundamental, e somente pode ter natureza não confessional, 

conforme o atual entendimento do Supremo Tribunal Federal.  
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5ª QUESTÃO: 

(     ) O Congresso Nacional e suas Casas terão comissões permanentes e temporárias, cabendo a 

tais comissões, em razão da matéria de sua competência, discutir e votar projeto de lei que 

dispensar, na forma do regimento, a competência do plenário, salvo se houver recurso de 

um décimo dos membros da Casa. 

6ª QUESTÃO: 

(     ) São princípios constitucionais sensíveis estabelecidos na Constituição da República 

Federativa do Brasil: a forma federativa de Estado; o voto direto, secreto, universal e 

periódico; a separação dos Poderes; e os direitos e garantias individuais.  

7ª QUESTÃO: 

(     ) No que pertine ao quinto constitucional para composição dos Tribunais Regionais 

Federais, dos Tribunais dos Estados, e do Distrito Federal e Territórios, formada a lista 

tríplice pelo tribunal, será enviada ao Poder Executivo, que, nos vinte dias subsequentes, 

escolherá um de seus integrantes para nomeação.  

8ª QUESTÃO: 

(     ) Declarada a inconstitucionalidade por omissão de medida para tornar efetiva norma 

constitucional, será dada ciência ao Poder competente para a adoção das providências 

necessárias e, em se tratando de órgão administrativo, para fazê-lo em quarenta e cinco 

dias.  

9ª QUESTÃO: 

(     ) Compete ao Superior Tribunal de Justiça julgar originariamente as causas em que forem 

partes Estado estrangeiro ou organismo internacional, de um lado, e, do outro, Município 

ou pessoa residente ou domiciliada no País.  

10ª QUESTÃO: 

(     ) Vagando os cargos de Presidente e Vice-Presidente da República, nos últimos dois anos do 

período presidencial, a eleição para ambos os cargos será feita trinta dias depois da última 

vaga, pelo Congresso Nacional, na forma da lei.  

11ª QUESTÃO: 

(     ) A decretação da intervenção estadual no município, quando decorrente de provimento, 

pelo Tribunal de Justiça, de representação do Procurador-Geral de Justiça, submete-se ao 

controle político. 
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12ª QUESTÃO: 

(    ) A Constituição da República Federativa do Brasil veda expressamente a distinção legal 

entre brasileiros natos ou naturalizados, sendo admitidas somente as diferenças de 

tratamento prevista na própria norma constitucional, as quais se referem a cargos 

privativos, assento no Conselho de Defesa Nacional, propriedade de empresa jornalística e 

radiodifusão, e extradição.  

13ª QUESTÃO: 

(     ) Em conformidade com o entendimento do Supremo Tribunal Federal, os tratados e 

convenções sobre direitos humanos que não foram aprovados na forma do art. 5º, § 3º, da 

Constituição da República Federativa do Brasil, possuem natureza de normas supralegais.  

14ª QUESTÃO: 

(     ) O brasileiro naturalizado poderá ser extraditado em caso de crime comum, praticado antes 

da naturalização, ou de comprovado envolvimento em tráfico ilícito de entorpecentes e 

drogas afins, na forma da lei. 

15ª QUESTÃO: 

(     )  Para a decretação do estado de sítio, ao contrário do que ocorre com o estado de defesa, 

deverá haver prévia solicitação do Presidente da República de autorização do Congresso 

Nacional, que se manifestará pela maioria relativa de seus membros.  

16ª QUESTÃO: 

(     ) Estabelece a Constituição da República Federativa do Brasil que será de 5% (cinco por 

cento) do eleitorado, o percentual mínimo de eleitores no caso de iniciativa popular de 

projetos de lei de interesse específico do município, da cidade ou de bairros. A norma 

constitucional federal também prevê os percentuais mínimos de eleitores que devem ser 

respeitados no caso de iniciativa popular no processo legislativo federal e estadual.  

17ª QUESTÃO: 

(     ) É assegurada aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, bem como a órgãos da 

administração direta e indireta da União, a participação no resultado da exploração de 

petróleo ou gás natural, de recursos hídricos para fins de geração de energia elétrica e de 

outros recursos minerais no respectivo território, plataforma continental, mar territorial ou 

zona econômica exclusiva, ou compensação financeira por essa exploração. 
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18ª QUESTÃO: 

(     ) Decretado o estado de defesa pelo Presidente da República, a mesa do Congresso 

Nacional, ouvidos os líderes partidários, designará comissão composta de cinco de seus 

membros para acompanhar e fiscalizar a execução das medidas referentes ao estado de 

defesa. 

19ª QUESTÃO: 

(     ) Dispõe a Constituição da República Federativa do Brasil que o total da despesa do Poder 

Legislativo Municipal, incluídos os subsídios dos vereadores e excluídos os gastos com 

inativos, não poderá ultrapassar 5% (cinco por cento) para Municípios com população 

entre 500.001 (quinhentos mil e um) e 3.000.000 (três milhões) de habitantes. 

20ª QUESTÃO: 

(     ) Para a modulação temporal dos efeitos da decisão que declara a inconstitucionalidade de 

lei ou ato normativo devem ser observados dois requisitos, a saber: razões de segurança 

jurídica ou de excepcional interesse social, e o quórum de dois terços dos membros do 

Tribunal.  

21ª QUESTÃO: 

(     ) Compete privativamente ao Senado Federal suspender a execução, no todo ou em parte, de 

lei declarada inconstitucional por decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal, no 

âmbito do controle difuso-abstrato. 

22ª QUESTÃO: 

(    )   Ninguém será privado de direitos por motivo de crença religiosa ou de convicção filosófica 

ou política, salvo se as invocar para eximir-se de obrigação legal a todos imposta e 

recusar-se a cumprir prestação alternativa, situação que ensejará a perda dos direitos 

políticos.  

23ª QUESTÃO: 

(     ) Segundo a Constituição do Estado de Santa Catarina, é uma das funções institucionais do 

Ministério Público conhecer de representações por violação de direitos humanos ou sociais 

decorrentes de abuso de poder econômico ou administrativo, para apurá-las e dar-lhes 

curso junto ao órgão ou poder competente. 
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24ª QUESTÃO: 

(     ) Conforme a Constituição do Estado de Santa Catarina, compete à Assembleia Legislativa 

o processamento e julgamento do Procurador-Geral do Estado nos crimes de 

responsabilidade. Neste caso, funcionará como presidente o do Tribunal de Justiça, 

limitando-se a condenação, que somente será proferida por dois terços dos votos de seus 

membros, à perda do cargo, com inabilitação por oito anos para o exercício de função 

pública, sem prejuízo das demais sanções judiciais cabíveis.   

DIREITO ADMINISTRATIVO 

25ª QUESTÃO: 

(     ) O princípio da autotutela consagra o controle interno que a administração pública exerce 

sobre seus próprios atos. Consiste no poder-dever de retirada dos atos administrativos por 

meio da anulação e da revogação.  

26ª QUESTÃO:  

(     )  A aposentadoria compulsória de membro do Ministério Público que completa 75 (setenta e 

cinco) anos de idade é um ato administrativo vinculado. 

27ª QUESTÃO: 

(    ) Conforme a Constituição da República Federativa do Brasil, somente por lei específica 

poderá ser criada autarquia e autorizada a instituição de empresa pública, de sociedade de 

economia mista e de fundação, cabendo à lei complementar, neste último caso, definir as 

áreas de sua atuação. 

28ª QUESTÃO: 

(      ) O atual entendimento do Superior Tribunal de Justiça, no que pertine aos bens integrantes 

do acervo patrimonial de sociedade de economia mista, ainda que sujeitos a uma 

destinação pública, é de que não são considerados bens públicos. 

29ª QUESTÃO: 

(    )  Podem qualificar-se como Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público as pessoas 

jurídicas de direito privado sem fins lucrativos que tenham sido constituídas e se 

encontrem em funcionamento regular há, no mínimo, 3 (três) anos, desde que os 

respectivos objetivos sociais e normas estatutárias atendam aos requisitos instituídos pela 

Lei n. 9.790/1999. Referida lei dispõe que é permitida a participação de servidores 
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públicos na composição de conselho ou diretoria de Organização da Sociedade Civil de 

Interesse Público.    

30ª QUESTÃO: 

(     ) A requisição, estabelecida no art. 5º, XXV, da Constituição da República Federativa do 

Brasil, consiste na utilização transitória, onerosa, compulsória, pessoal, discricionária e 

autoexecutável de um bem privado pelo Estado em situações de iminente perigo público.  

31ª QUESTÃO: 

(     ) Segundo a teoria quaternária, os atos ilegais referem-se aos atos inexistentes, nulos, 

anuláveis e irregulares. Para referida teoria, o atos irregulares são os detentores de defeitos 

leves passíveis de convalidação.  

32ª QUESTÃO: 

(     ) Nos casos em que a Constituição da República Federativa do Brasil estabelece o 

afastamento do servidor público da administração direta, autárquica e fundacional para o 

exercício de mandato eletivo, o tempo de serviço será contado para todos os efeitos legais, 

inclusive para promoção por merecimento. 

33ª QUESTÃO: 

(     ) Dispõe a Lei n. 8.666/1993 que as obras, serviços e compras efetuadas pela Administração 

serão divididas em tantas parcelas quantas se comprovarem técnica e economicamente 

viáveis, procedendo-se à licitação com vistas ao melhor aproveitamento dos recursos 

disponíveis no mercado e à ampliação da competitividade sem perda da economia de 

escala. Porém, a cada etapa ou conjunto de etapas da obra, serviço ou compra, há de 

corresponder licitação distinta, preservada a modalidade pertinente para a execução do 

objeto em licitação. 

34ª QUESTÃO: 

(     ) Consoante preceitua a Lei n. 13.019/2014, chamamento público é o procedimento 

destinado a selecionar organização da sociedade civil para firmar vínculo de cooperação, 

por meio de termo de parceria ou de fomento, no qual se garanta a observância dos 

princípios da isonomia, da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da 

publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do 

julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. 
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35ª QUESTÃO: 

(     ) Fato do Príncipe é todo acontecimento externo ao contrato, de natureza econômica e 

estranho à vontade das partes, imprevisível e inevitável, que cause um desequilíbrio 

contratual, como, por exemplo, o aumento de tributo determinado por entidade federativa 

diversa da administração contratante. 

36ª QUESTÃO: 

(   )  Em se tratando de hipótese de inexigibilidade de licitação, a decisão de não realizar o 

certame é vinculada, tendo em vista que não resta à administração alternativa além da 

contratação direta. 

37ª QUESTÃO: 

(     ) Conforme o atual entendimento do Superior Tribunal de Justiça, extinto o contrato de 

concessão de serviço público, em virtude do decurso do prazo de vigência, cabe ao Poder 

Público a retomada imediata da prestação do serviço, até a realização de nova licitação, 

não estando condicionado o termo final do contrato ao pagamento prévio de eventual 

indenização. 

38ª QUESTÃO: 

(     ) Segundo a Lei n. 8.666/1993, tomada de preços é a modalidade de licitação entre 

interessados devidamente cadastrados ou que atenderem a todas as condições exigidas para 

cadastramento até a data do recebimento das propostas, observada a necessária 

qualificação. Por sua vez, concorrência é a modalidade de licitação entre quaisquer 

interessados que, na fase inicial de habilitação preliminar, comprovem possuir os 

requisitos mínimos de qualificação exigidos no edital para execução de seu objeto. 

39ª QUESTÃO: 

(     ) Nos moldes da Lei n. 11.107/2005, o consórcio público é contrato administrativo 

multilateral, firmado entre entidades federativas, para persecução de objetivos comuns, 

resultando na criação de uma nova pessoa jurídica de direito público, caso em que recebe o 

nome de associação pública, ou de direito privado. 

40ª QUESTÃO:  

(     )  Nos termos da Lei n. 8.666/1993, quando o convocado não assinar o termo de contrato no 

prazo e condições estabelecidos, é facultado à Administração convocar os licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas 
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condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços atualizados de 

conformidade com o ato convocatório. 

41ª QUESTÃO: 

(     )  A Lei do Processo Administrativo prevê que um órgão administrativo e seu titular poderão 

delegar parte da sua competência a outros órgãos ou titulares, desde que estes lhe sejam 

hierarquicamente subordinados, não haja impedimento legal, e quando for conveniente, em 

razão de circunstâncias de índole técnica, social, econômica, jurídica ou territorial. 

42ª QUESTÃO: 

(     )  Em relação à responsabilidade civil do Estado, o direito positivo brasileiro adota a teoria 

do risco administrativo, segundo a qual se admite a exclusão da responsabilidade estatal 

nos casos de culpa exclusiva da vítima, força maior, caso fortuito e culpa de terceiros. 

43ª QUESTÃO: 

(     ) Dentre a documentação relativa à qualificação técnica para a habilitação nas licitações, a  

Lei  n. 8.666/1993 permite a exigência de comprovação de atividade ou de aptidão com 

limitações de tempo ou de época ou ainda em locais específicos. 

44ª QUESTÃO:  

(     ) Segundo a Lei n. 8.666/1993, nas licitações para a execução de obras, serviços e nas 

compras de bens, quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas 

forem desclassificadas, a administração poderá permitir aos licitantes, no prazo de oito 

dias, a apresentação de nova documentação. 

DIREITO TRIBUTÁRIO 

45ª QUESTÃO: 

(     ) Quando o Município não tiver legislação própria que trate do ISS, sua instituição, 

definição de base de cálculo e alíquotas, assim como a especificação da forma da 

respectiva cobrança, deve ser realizada com base na Lei Complementar Federal que 

regulamente este imposto. 

46ª QUESTÃO: 

(     ) Nos casos de evasão tributária mediante fraude (sonegação fiscal penalmente tipificada), o 

sujeito ativo do delito será o sujeito passivo da obrigação tributária. 
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47ª QUESTÃO: 

(     ) O lançamento é um procedimento que identifica uma evasão anteriormente ocorrida. Por 

isso, a implementação da evasão ocorre anteriormente ao lançamento. 

48ª QUESTÃO: 

(     ) O ICMS é um imposto que pode ser diferenciado em razão da essencialidade, e por este 

motivo, as Administrações Tributárias podem conceder isenções a produtos ou serviços 

específicos. 

49ª QUESTÃO: 

(     ) O valor de ICMS cobrado pelo vendedor do consumidor final é de propriedade do Estado, 

e não do comerciante, mesmo antes de seu repasse aos cofres públicos. 

50ª QUESTÃO:  

(     ) A tarifa não é cobrada do sujeito que não utilizar, de forma individualizada e efetiva, o 

serviço cujo custo deve ser suportado por este valor. 

51ª QUESTÃO: 

(     ) A denúncia espontânea (art. 138 do CTN) não necessariamente exclui a punibilidade do 

delito subjacente à evasão. 

52ª QUESTÃO: 

(     ) O comerciante que adquire mercadoria para revenda não pode descontar o valor de ICMS 

incidente nesta operação do valor devido em decorrência das vendas por ele mesmo 

realizadas posteriormente. 

53ª QUESTÃO: 

(     ) No ICMS devido em substituição tributária, o contribuinte é o sujeito passivo da obrigação 

tributária que recolhe o imposto devido pelo responsável tributário. 

54ª QUESTÃO:  

(     ) Os Municípios não têm competência para definir o sujeito passivo do IPTU. 
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DIREITO ELEITORAL 

55ª QUESTÃO: 

(     ) Dispõe a Lei n. 4.737/1965 que o serviço de qualquer repartição, federal, estadual, 

municipal, autarquia, fundação do Estado, sociedade de economia mista, entidade mantida 

ou subvencionada pelo poder público, ou que realiza contrato com este, inclusive o 

respectivo prédio e suas dependências não poderá ser utilizado para beneficiar partido ou 

organização de caráter político. A violação deste disposto não incorre na prática de crime 

eleitoral. 

56ª QUESTÃO: 

(     ) De acordo com a Lei n. 9.096/1995, perderá o mandato o detentor de cargo eletivo que se 

desfiliar, sem justa causa, do partido pelo qual foi eleito. Consideram-se justa causa para a 

desfiliação partidária somente as seguintes hipóteses: mudança substancial ou desvio 

reiterado do programa partidário; grave discriminação política pessoal; e mudança de 

partido efetuada durante o período de trinta dias que antecede o prazo de filiação exigido 

em lei para concorrer à eleição, majoritária ou proporcional, ao término do mandato 

vigente. 

57ª QUESTÃO: 

(     ) A Lei n. 9.096/1995, quanto à prestação de contas, estabelece que é vedado ao partido 

receber, direta ou indiretamente, sob qualquer forma ou pretexto, contribuição ou auxílio 

pecuniário ou estimável em dinheiro, inclusive através de publicidade de qualquer espécie, 

procedente, dentre outras hipóteses, de pessoas físicas que exerçam função ou cargo 

público de livre nomeação e exoneração, ou cargo ou emprego público temporário, 

ressalvados os filiados a partido político. 

58ª QUESTÃO: 

(     ) Segundo a Súmula n. 46 do TSE, é ilícita a prova colhida por meio da quebra do sigilo 

fiscal sem prévia e fundamentada autorização judicial, podendo o Ministério Público 

Eleitoral acessar diretamente apenas a relação dos doadores que excederam os limites 

legais, para os fins da representação cabível, em que poderá requerer, judicialmente e de 

forma individualizada, o acesso aos dados relativos aos rendimentos do doador. 
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59ª QUESTÃO: 

(     ) Estabelece a Lei n. 4.737/1965 que o alistamento e o voto são obrigatórios para os 

brasileiros de um e outro sexo, salvo: I - quanto ao alistamento: os enfermos; os maiores 

de setenta anos; os que se encontrem fora do país; II - quanto ao voto: os inválidos; os que 

se encontrem fora do seu domicílio; e os funcionários civis e os militares, em serviço que 

os impossibilite de votar. 

60ª QUESTÃO:  

(     ) De acordo com a Lei n. 9.504/1997, as despesas da campanha eleitoral serão realizadas 

sob a responsabilidade dos partidos, ou de seus candidatos, e financiadas na forma dessa 

Lei, enquanto os limites de gastos de campanha serão definidos e divulgados pelo Tribunal 

Superior Eleitoral. 

 61ª QUESTÃO: 

(     ) Nos termos da Lei Complementar n. 64/1990, caberá a qualquer eleitor, candidato, partido 

político, coligação ou Ministério Público, no prazo de 5 (cinco) dias, contados da 

publicação do pedido de registro do candidato, impugná-lo em petição fundamentada. 

62ª QUESTÃO: 

(     ) Consoante a Lei Complementar n. 64/1990, alterada pela Lei Complementar n. 135/2010, 

são inelegíveis os que tiverem suas contas relativas ao exercício de cargos ou funções 

públicas rejeitadas por irregularidade insanável que configure ato de improbidade 

administrativa, e por decisão irrecorrível do órgão competente, salvo se esta houver sido 

suspensa ou anulada pelo Poder Judiciário, para as eleições que se realizarem nos 8 (oito) 

anos seguintes, contados a partir da data da decisão. 

63ª QUESTÃO: 

(     ) Prescreve a Lei n. 9.504/1997, quanto à propaganda eleitoral em geral, que não será 

permitido qualquer tipo de propaganda política paga no rádio e na televisão. Também 

dispõe que não é permitida a veiculação de material de propaganda eleitoral em bens 

públicos ou particulares, exceto de: bandeiras ao longo de vias públicas, desde que móveis 

e que não dificultem o bom andamento do trânsito de pessoas e veículos; e adesivo 

plástico em automóveis, caminhões, bicicletas, motocicletas e janelas residenciais, desde 

que não exceda a 0,5 m² (meio metro quadrado). 
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64ª QUESTÃO:  

(     ) Prevê a Lei Complementar n. 64/1990 que o Ministério Público e a Justiça Eleitoral darão 

prioridade, sobre quaisquer outros, aos processos de desvio ou abuso do poder econômico 

ou do poder de autoridade até que sejam julgados, ressalvados somente os processos de 

habeas corpus. 

DIREITO PENAL 

65ª QUESTÃO: 

(    ) O art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006, que define o crime de tráfico, é um tipo de 

conteúdo variado porque contém vários verbos (núcleos), e por isso sua aplicação permite 

interpretação analógica. 

66ª QUESTÃO: 

(    ) Não é aplicável o art. 14, II, do CP à tentativa de sonegação tipificada no art. 1º da Lei n. 

8.137/1990, devido à existência de tipo subsidiário específico para a hipótese. 

67ª QUESTÃO: 

(    ) O art. 2º, II, da Lei n. 8.137/1990, que tipifica a omissão no recolhimento de ICMS 

cobrado de terceiro, é aplicável ao imposto devido na substituição tributária, em que o 

responsável cobra o valor do contribuinte, mas não do imposto devido em nome próprio 

quando o contribuinte vende ao consumidor final, conforme entendimento dominante no 

TJSC, recentemente confirmado pela 3º Seção do STJ. 

68ª QUESTÃO: 

(    ) A especial finalidade da conduta (também denominada “dolo específico”) é um elemento 

subjetivo do tipo existente em alguns delitos materiais, mas não é compatível com os 

delitos formais. 

69ª QUESTÃO: 

(    ) Na legislação brasileira as consequências do erro evitável sobre os pressupostos fáticos de 

uma excludente de ilicitude são as mesmas do erro de tipo, e não as do erro de proibição. 

70ª QUESTÃO: 

(    ) O critério do domínio funcional do fato é empregado para a responsabilização do agente 

que tem o controle sobre a atuação de um aparelho organizado de poder, como é o caso de 

uma organização criminosa. 
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71ª QUESTÃO: 

(    ) Na proposta de aplicação imediata de pena (art. 76 da Lei n. 9.099/1995) a autor de crime 

de menor potencial ofensivo praticado com violência doméstica contra mulher, deverão ser 

incluídas medidas protetivas de urgência (art. 22 da Lei n. 11.340/2006), sempre que a 

vítima as solicitar. 

72ª QUESTÃO: 

(    ) No caso em que o sujeito realiza a conduta e prevê a possibilidade de produção do 

resultado, mas não quer sua ocorrência e conta com a “sorte” para que ele não se 

materialize, pois sabe que não tem o controle sobre a situação implementada, se configura 

um exemplo de “culpa consciente” e não de “dolo eventual”, porque se o sujeito soubesse 

de antemão que o resultado iria ocorrer, provavelmente não teria atuado. 

73ª QUESTÃO: 

(    ) No crime de falsa identidade (art. 307 do CP), cujo tipo prevê uma hipótese de “dolo 

específico”, é possível a desistência voluntária (art. 15 do CP) quando, apesar da 

realização da conduta, não se implementou a especial finalidade à qual estava orientada a 

conduta. 

74ª QUESTÃO: 

(    ) Conforme jurisprudência dominante no STJ, nos crimes de furto e roubo (arts. 155 e 157 

do CP) a consumação do fato típico somente ocorre com a posse mansa e pacífica, o que 

não se verifica no caso de perseguição imediata do agente e recuperação da coisa 

subtraída. 

75ª QUESTÃO: 

(    ) No crime contra o patrimônio em que a coisa é subtraída e a violência é praticada com a 

intenção de matar a vítima, sem que esta chegue a morrer, a conduta é tipificada como 

tentativa de latrocínio, e não como roubo consumado, nem como latrocínio consumado 

(art. 157 do CP), conforme definido pela jurisprudência dominante no STJ. 

76ª QUESTÃO: 

(    ) Nos crimes de menor potencial ofensivo, cuja ação é pública condicionada, se a 

representação foi apresentada na delegacia de polícia a vítima não precisa comparecer à 

audiência preliminar para a qual tenha sido intimada para ratificar o ato, sendo sua 

ausência interpretada como desinteresse em conciliar com a parte autora do fato. 
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77ª QUESTÃO: 

(    ) Não é possível a incidência de uma causa de aumento de pena sobre a pena resultante da 

incidência de uma qualificadora. 

78ª QUESTÃO: 

(    ) O merecimento de pena, ou dignidade penal, é um critério alternativo para a consideração 

da afetação do bem jurídico, cuja utilização substitui a tipicidade material e a 

antijuridicidade concreta. 

79ª QUESTÃO: 

(    ) A chamada “teoria da imputação objetiva” reúne um conjunto de critérios pelos quais se 

restringe o âmbito da relevância penal dos fatos abrangidos pela relação de causalidade, e 

que seriam imputáveis ao sujeito caso não fossem empregados esses critérios. 

80ª QUESTÃO: 

(    ) O crime de porte de arma de fogo (art. 14 da Lei n. 10.826/2003) é um crime de perigo 

concreto. 

81ª QUESTÃO: 

(    ) O acometimento de doença mental acarreta a inimputabilidade do agente. A constatação 

do conteúdo e dimensão de seus efeitos é necessária, porém, para sua classificação como 

uma causa de exclusão ou diminuição da imputabilidade (e correspondente pena). 

82ª QUESTÃO: 

(    ) O art. 71 do CP adotou a teoria objetiva na definição do crime continuado. Por este 

motivo, a jurisprudência dominante no STF e STJ não exige a configuração de eventuais 

vínculos subjetivos entre as condutas realizadas pelo agente. 

83ª QUESTÃO: 

(    ) Para a configuração do concurso formal de delitos (art. 70 do CP), e a aplicação da pena 

com a causa de aumento correspondente, a conduta realizada não pode ser praticada na 

forma de “dolo específico”, sendo portanto admissível somente o “dolo genérico”. 

84ª QUESTÃO: 

(    ) O critério de imputação denominado “domínio do fato” é utilizado para atribuir 

responsabilidade ao autor intelectual que utiliza um inimputável como instrumento para a 
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realização da conduta, mas não é utilizável para a definição do autor direto que realiza 

pessoalmente a conduta. 

85ª QUESTÃO: 

(    ) A lei penal em branco pode conter um elemento normativo cujo conteúdo deva ser 

complementado por outro instrumento regulamentar. Neste caso, se a norma 

complementar for uma lei excepcional que defina uma circunstância específica no 

contexto do qual o fato, se realizado, será típico, a revogação desta norma excepcional 

complementar por outra lei configurará “abolitio criminis”, nos termos do disposto no art. 

2º do Código Penal. 

86ª QUESTÃO: 

(    ) Nos delitos imprudentes (ou culposos), a aferição da concreção do risco na implementação 

do evento típico (ou resultado) é um dos critérios da “teoria da imputação objetiva”. 

87ª QUESTÃO: 

(    ) O arrependimento eficaz somente se configura (é necessário) em relação à tentativa 

perfeita. 

88ª QUESTÃO: 

(     ) Se o objeto mediante o qual for praticado o crime de posse de arma de fogo for uma arma 

de fogo com numeração suprimida pelo sujeito, ocorrerá um concurso formal de delitos 

entre a posse e a supressão (Lei n. 10.826/2003). 

89ª QUESTÃO: 

(     ) A configuração do crime de lavagem de dinheiro (art. 1º da Lei n. 9.613/1998) pressupõe a 

demonstração da autoria e materialidade da infração penal anterior. 

90ª QUESTÃO: 

(    )  Para a configuração do crime de oferecimento de droga para consumo conjunto, tipificado 

no art. 33, § 3º, da Lei n. 11.343/2006, é necessária a prática da conduta mediante o dolo 

“específico”. 

91ª QUESTÃO: 

(    ) No CP brasileiro, a situação correspondente ao estado de necessidade somente exclui a 

ilicitude do fato, e por isso não afeta a culpabilidade da conduta. 
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92ª QUESTÃO: 

(    ) Os crimes omissivos próprios são os cujo tipo descreve a conduta omissiva de forma 

direta, e por isso não é necessária a incidência do art. 13, § 2º, do CP. 

93ª QUESTÃO: 

(    ) O crime de disparo de arma de fogo (art. 15 da Lei n. 10.826/2003) se configura na 

modalidade preterdolosa se for praticado como meio para a execução de um homicídio 

(tipificado no art. 121, “caput”, do CP). 

94ª QUESTÃO: 

(    ) Se o agente pratica homicídio culposo na direção de veículo automotor (art. 302 da Lei n. 

9.503/1997), em uma ocasião na qual estava conduzindo o veículo com a capacidade 

psicomotora alterada em razão da influência de álcool (art. 306 da Lei n. 9.503/1997), se 

implementa um concurso formal de delitos. 

DIREITO PROCESSUAL PENAL 

95ª QUESTÃO: 

(     ) A notitia criminis de cognição imediata ocorre quando a autoridade policial toma 

conhecimento do fato delituoso através da apresentação do indivíduo preso em flagrante-

delito, enquanto a denúncia anônima é considerada notitia criminis inqualificada. 

96ª QUESTÃO: 

(     ) A ação de prevenção penal é aquela ajuizada com a finalidade de se aplicar medida de 

segurança a acusado que, em virtude de doença mental ou de desenvolvimento mental 

incompleto ou retardado, era, ao tempo da ação ou omissão, absolutamente incapaz de 

entender o caráter ilícito do fato ou de determinar-se de acordo com esse entendimento. 

97ª QUESTÃO: 

(     ) Segundo o Código de Processo Penal, não obstante a sentença absolutória no juízo 

criminal, a ação civil poderá ser proposta quando não tiver sido, categoricamente, 

reconhecida a inexistência material do fato. Não impedirão igualmente a propositura da 

ação civil: o despacho de arquivamento do inquérito ou das peças de informação; a decisão 

que julgar extinta a punibilidade; e a sentença absolutória que decidir que o fato imputado 

não constitui crime. 
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98ª QUESTÃO: 

(     ) A competência será determinada pela continência quando também duas ou mais pessoas 

forem acusadas pela mesma infração, tal como no concurso necessário de pessoas. Neste 

caso, trata-se de modalidade de continência por cumulação objetiva. 

99ª QUESTÃO: 

(     ) Dispõe a Súmula n. 721 do Supremo Tribunal Federal que a competência constitucional do 

Tribunal do Júri prevalece sobre o foro por prerrogativa de função estabelecido 

exclusivamente pela Constituição Estadual. A Súmula Vinculante n. 45 do Supremo 

Tribunal Federal resultou da conversão da Súmula n. 721. 

100ª QUESTÃO:  

(     ) Consoante o Código de Processo Penal, se a decisão sobre a existência da infração 

depender da solução de controvérsia, que o juiz repute séria e fundada, sobre o estado civil 

das pessoas, o juiz criminal poderá, desde que essa questão seja de difícil solução e não 

verse sobre direito cuja prova a lei civil limite, suspender o curso do processo até que no 

juízo cível seja a controvérsia dirimida por sentença passada em julgado, sem prejuízo, 

entretanto, da inquirição das testemunhas e de outras provas de natureza urgente.  

101ª QUESTÃO: 

(     ) Estabelece o Código de Processo Penal que nas exceções de suspeição, litispendência, 

ilegitimidade de parte e coisa julgada, será observado, no que lhes for aplicável, o disposto 

sobre a exceção de incompetência do juízo. As exceções serão processadas em autos 

apartados e suspenderão, em regra, o andamento da ação penal. 

102ª QUESTÃO: 

(     ) De acordo com o Código de Processo Penal, o juiz, de ofício, a requerimento do Ministério 

Público ou do ofendido, ou mediante representação da autoridade policial, poderá ordenar 

o sequestro, em qualquer fase do processo ou ainda antes de oferecida a denúncia ou 

queixa, autuando-se em apartado e admitindo-se embargos de terceiro. 

103ª QUESTÃO: 

(     ) O Código de Processo Penal, quanto ao incidente de falsidade, estabelece que qualquer que 

seja a decisão, não fará coisa julgada em prejuízo de ulterior processo penal ou civil. Da 

decisão que decidir o incidente de falsidade caberá recurso em sentido estrito. 
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104ª QUESTÃO:  

(     ) Nos termos do Código de Processo Penal, dar-se-á prioridade à realização do exame de 

corpo de delito quando se tratar de crime que envolva: violência ou grave ameaça contra 

pessoa; violência doméstica e familiar contra mulher; e violência contra criança, 

adolescente, idoso ou pessoa com deficiência.  

105ª QUESTÃO: 

(   ) Preceitua o Código de Processo Penal, na primeira parte do interrogatório, que o 

interrogando será perguntado sobre a residência, meios de vida ou profissão, 

oportunidades sociais, lugar onde exerce a sua atividade, se conhece as vítimas e 

testemunhas já inquiridas ou por inquirir, vida pregressa, notadamente se foi preso ou 

processado alguma vez e, em caso afirmativo, qual o juízo do processo, se houve 

suspensão condicional ou condenação, qual a pena imposta, se a cumpriu e outros dados 

familiares e sociais. 

106ª QUESTÃO: 

(     ) Segundo o Pacto de São José da Costa Rica, durante o processo, toda pessoa tem direito, 

em plena igualdade, às garantias mínimas estabelecidas. A previsão de suspensão de 

garantias e das obrigações contraídas em virtude dessa Convenção em caso de guerra, de 

perigo público, ou de outra emergência que ameace a independência ou segurança do 

Estado-parte, não autoriza a suspensão de determinados direitos, tal como o direito ao 

nome e os direitos políticos, além do princípio da legalidade e da retroatividade. 

 107ª QUESTÃO: 

(     ) Prescreve o Código de Processo Penal, quanto ao reconhecimento de pessoa, que não terá 

aplicação na fase da instrução criminal ou em plenário de julgamento a disposição de que 

se houver razão para recear que a pessoa chamada para o reconhecimento, por efeito de 

intimidação ou outra influência, não diga a verdade em face da pessoa que deve ser 

reconhecida, a autoridade providenciará para que esta não veja aquela. 

108ª QUESTÃO: 

(     ) A Lei n. 12.850/2013, quanto ao meio de obtenção da prova da colaboração premiada, 

dispõe que, em qualquer caso, a concessão do benefício levará em conta a personalidade 

do colaborador, a natureza, as circunstâncias, a gravidade e a repercussão social do fato 

criminoso e a eficácia da colaboração, deixando o acordo de colaboração premiada de ser 

sigiloso assim que oferecida a denúncia. 
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109ª QUESTÃO: 

(     ) De acordo com a Lei n. 12.850/2013, considerando a relevância da colaboração premiada 

prestada, o Ministério Público e o delegado de polícia, a qualquer tempo, poderão requerer 

ou representar ao juiz pela concessão de perdão judicial ao colaborador, ainda que esse 

benefício não tenha sido previsto na proposta inicial. 

110ª QUESTÃO:  

(   ) Nos termos do Código de Processo Penal, a proibição de ausentar-se do País será 

comunicada pelo juiz às autoridades encarregadas de fiscalizar as saídas do território 

nacional, intimando-se o indiciado ou acusado para entregar o passaporte, no prazo de 48 

(quarenta e oito) horas. 

111ª QUESTÃO: 

(     ) Será exigido o reforço da fiança quando for inovada a classificação do delito, nos termos 

do Código de Processo Penal. 

112ª QUESTÃO: 

(     ) O tempo de prisão provisória, de prisão administrativa ou de internação, no Brasil ou no 

estrangeiro, será computado para fins de determinação do regime inicial de pena privativa 

de liberdade, quando o juiz proferir sentença condenatória. 

113ª QUESTÃO: 

(     ) No processo e julgamento dos crimes contra a propriedade imaterial quando os crimes 

forem de ação privativa do ofendido, não será admitida queixa com fundamento em 

apreensão e em perícia, se decorrido o prazo de 15 (quinze) dias, após a homologação do 

laudo. 

114ª QUESTÃO:  

(     ) O Código de Processo Penal estabelece que a nulidade ocorrerá pela ausência da 

intervenção do Ministério Público em todos os termos da ação por ele intentada e nos da 

intentada pela parte ofendida, quando se tratar de crime de ação privada. 

115ª QUESTÃO: 

(     ) Segundo o Código de Processo Penal, nas apelações interpostas das sentenças proferidas 

em processos por crime a que a lei comine pena de reclusão, o tempo para os debates será 

de quinze minutos. 



 
 21 

116ª QUESTÃO: 

(     ) Nos termos do Código de Processo Militar, a menagem concedida em residência ou cidade 

não será levada em conta no cumprimento da pena. 

117ª QUESTÃO: 

(     ) Se a colaboração premiada, prevista na Lei n. 12.850/2013, for posterior à sentença, a pena 

poderá ser reduzida até 1/3 (um terço) ou será admitida a progressão de regime ainda que 

ausentes os requisitos objetivos. 

118ª QUESTÃO: 

(     ) Nos termos da Lei n. 9.807/1999, em caso de urgência e levando em consideração a 

procedência, gravidade e a iminência da coação ou ameaça, a vítima ou testemunha poderá 

ser colocada provisoriamente sob a custódia de órgão policial, pelo órgão executor, no 

aguardo de decisão do conselho deliberativo, com comunicação imediata a seus membros 

e ao juiz competente para a instrução do processo criminal. 

119ª QUESTÃO: 

(     ) Nos termos da Lei n. 12.037/2009, a identificação criminal incluirá o processo 

datiloscópico e o fotográfico, que serão juntados aos autos da comunicação da prisão em 

flagrante, ou do inquérito policial ou outra forma de investigação, podendo incluir a coleta 

de material biológico para obtenção do perfil genético se for essencial às investigações 

policiais, segundo despacho da autoridade judiciária competente, que decidirá de ofício ou 

mediante representação da autoridade policial, do Ministério Público ou da defesa. 

120ª QUESTÃO:  

(     ) As sociedades de arrendamento mercantil são consideradas instituições financeiras, para os 

efeitos da Lei Complementar n. 105/2001, constituindo violação do dever de sigilo a troca 

de informações sigilosas com o consentimento expresso dos interessados. 

121ª QUESTÃO: 

(     ) Em todos os atos processuais, cíveis e criminais, a mulher em situação de violência 

doméstica e familiar deverá estar acompanhada de advogado, conforme Lei n. 

11.340/2006. 
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122ª QUESTÃO: 

(     ) Nos moldes da Resolução Conjunta GP/CGJ n. 10/2017 do TJSC, os valores arrecadados 

pelas varas com competência criminal não gestoras deverão ser depositados nas subcontas 

geridas pelas unidades gestoras com competência em execução penal. 

123ª QUESTÃO: 

(     ) A transferência de preso para estabelecimento prisional de segurança máxima é um dos atos 

processuais em que o juiz poderá decidir pela formação do colegiado previsto na Lei n. 

12.694/2012. 

124ª QUESTÃO:  

(     ) Nos moldes das Resoluções n. 181/2017 e 183/2018, do CNMP, não se admitirá o acordo 

de não persecução penal nos casos em que for cabível a suspensão condicional do 

processo, nos termos da lei. 

CRIMINOLOGIA E POLÍTICA CRIMINAL 

125ª QUESTÃO: 

(    ) A criminologia crítica é elaborada com base em uma interpretação da realidade realizada a 

partir de um ponto de vista marxista. Trata-se de uma proposta política que considera que 

o sistema penal é ilegítimo, e seu objetivo é a desconstrução desse sistema. 

126ª QUESTÃO: 

(    ) A finalidade da pena, conforme o funcionalismo sistêmico do Jakobs, é a prevenção geral 

implementada pela sensação de segurança decorrente da regular aplicação e execução das 

penas, e do índice de ressocialização dos condenados. 

127ª QUESTÃO: 

(    ) A política de repressão implementada nos anos 90 pelo então Prefeito de Nova York, 

Rudolph Giuliani, orientada pelo chamado “movimento da lei e da ordem”, é criticada 

porque resultou no aumento da violência policial e não obteve redução dos índices de 

criminalidade. 

128ª QUESTÃO: 

(    ) O garantismo penal de Ferrajoli é contrário à proposta de eliminação do Direito Penal, que 

é denominada como abolicionismo. O motivo dessa posição é a consideração de que a 
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aplicação do Direito Penal pelo Estado pode ser um instrumento para a garantia do 

respeito aos direitos do acusado. 

129ª QUESTÃO: 

(    ) Para Liszt, o fundamento da pena é orientado às finalidades de: a) ressocialização dos 

delinquentes suscetíveis de socialização; b) intimidação dos que não têm necessidade de 

socialização e; c) neutralização dos não suscetíveis de socialização. 

130ª QUESTÃO: 

(    ) Os crimes de perigo abstrato, que são modalidades de tutela antecipada de bens jurídicos, 

podem ser considerados exemplos da forma de intervenção penal denominada: “Direito 

Penal do Inimigo” descrita por Jakobs. Esta forma de tutela é utilizada, por exemplo, no 

Direito Ambiental e na proteção de vítimas de violência doméstica. 

EXECUÇÃO PENAL 

131ª QUESTÃO: 

(     ) De acordo com a Lei de Execução Penal, os condenados por crime praticado, dolosamente, 

com violência de natureza grave contra pessoa, ou por qualquer dos crimes previstos na 

Lei dos Crimes Hediondos, incluída a prática de tortura, o tráfico ilícito de entorpecentes e 

drogas afins e o terrorismo, serão submetidos, prioritariamente, à identificação do perfil 

genético, mediante extração de DNA – ácido desoxirribonucleico, por técnica adequada e 

indolor. 

132ª QUESTÃO:  

(     ) Nos termos da Lei de Execução Penal, no caso de mulher gestante ou que for mãe ou 

responsável por crianças, adolescentes ou pessoas com deficiência, os requisitos para 

progressão de regime são, cumulativamente: não ter cometido crime com violência ou 

grave ameaça a pessoa; não ter cometido o crime contra seu filho ou dependente; ter 

cumprido ao menos 1/8 (um oitavo) da pena no regime anterior; ser primária e ter bom 

comportamento carcerário, comprovado pelo diretor do estabelecimento; e não ter 

integrado organização criminosa. 

133ª QUESTÃO: 

(     ) Estabelece a Lei de Execução Penal que são indelegáveis as funções de direção, chefia e 

coordenação no âmbito do sistema penal, bem como todas as atividades que exijam o 
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exercício do poder de polícia, e notadamente: classificação de condenados; aplicação de 

sanções disciplinares; controle de rebeliões; e transporte de presos para órgãos do Poder 

Judiciário, hospitais e outros locais externos aos estabelecimentos penais. 

134ª QUESTÃO:  

(     ) Prescreve a Lei de Execução Penal que podem suscitar o incidente de excesso ou desvio de 

execução, além do Ministério Público, o Conselho Penitenciário, o sentenciado e qualquer 

dos demais órgãos da execução penal, exceto os Departamentos Penitenciários e o 

Conselho da Comunidade. 

135ª QUESTÃO: 

(     ) Dispõe a Lei n. 7.210/1984 que o condenado que cumpre a pena em regime fechado ou 

semiaberto poderá remir, por trabalho ou por estudo, parte do tempo de execução da pena. 

A contagem de tempo referida será feita à razão de: 1 (um) dia de pena a cada 12 (doze) 

horas de frequência escolar – atividade de ensino fundamental, médio, inclusive 

profissionalizante, ou superior, ou ainda de requalificação profissional – divididas, no 

mínimo, em 3 (três) dias; e 1 (um) dia de pena a cada 3 (três) dias de trabalho. 

136ª QUESTÃO: 

(     ) Segundo os termos da Súmula n. 534 do STJ, a prática de falta grave interrompe a 

contagem do prazo para a progressão de regime de cumprimento de pena, o qual se 

reinicia a partir do cometimento dessa infração. Por sua vez, dispõe a Súmula n. 535 do 

STJ que a prática de falta grave não interrompe o prazo para fim de comutação de pena ou 

indulto. 

DIREITO CIVIL 

137ª QUESTÃO: 

(     ) A Lei n. 8.560/1992, que regula a averiguação oficiosa da paternidade, conferiu 

legitimidade processual ativa ao Ministério Público para a proposição da ação de 

investigação de paternidade e ampliou as maneiras de reconhecimento espontâneo da 

perfilhação do pai. 
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138ª QUESTÃO: 

(     ) De acordo como o Código Civil, o menor que não atingiu a idade núbil poderá, depois de 

completá-la, confirmar seu casamento, com a autorização de seus representantes legais, se 

necessária, ou com suprimento judicial. 

139ª QUESTÃO: 

(     ) Segundo estabelece o Código Civil, a sentença que decretar a nulidade do casamento 

retroagirá à data da sua celebração, sem prejudicar a aquisição de direitos, a título oneroso, 

por terceiros de boa-fé, nem a resultante de sentença transitada em julgado. 

140ª QUESTÃO: 

(     ) O interessado em que o herdeiro declare se aceita, ou não, a herança, poderá, quinze dias 

após aberta a sucessão, requerer ao juiz prazo razoável, não maior de trinta dias, para, nele, 

se pronunciar o herdeiro, sob pena de se haver a herança por aceita. 

 

141ª QUESTÃO:  

(     ) A Súmula n. 596 do STJ enuncia que “A obrigação alimentar dos avós tem natureza 

complementar e subsidiária, somente se configurando no caso de impossibilidade total de 

seu cumprimento pelos pais”. 

142ª QUESTÃO: 

(    ) Segundo estabelece o Código Civil, é admissível alteração do regime de bens, mediante 

autorização judicial em pedido motivado de ambos os cônjuges, apurada a procedência das 

razões invocadas e ressalvados os direitos de terceiros. 

143ª QUESTÃO: 

(    ) As causas suspensivas de celebração do casamento podem ser arguidas, até o momento da 

sua celebração, por qualquer pessoa capaz. 

144ª QUESTÃO: 

(     ) Sendo o herdeiro renunciante o único de determinado grau ou se todos do mesmo grau 

renunciarem, serão chamados a suceder os do grau seguinte, por direito próprio, e por 

cabeça.  
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145ª QUESTÃO:  

(     ) O cônjuge sobrevivente tem direito real de habitação sobre o imóvel em que residia a 

família, desde que seja o único dessa natureza e que integre o patrimônio comum ou 

particular do cônjuge falecido no momento da abertura da sucessão. 

146ª QUESTÃO: 

(     ) Conforme estabelece o Código Civil, o testamento particular não pode ser escrito em 

língua estrangeira, mesmo que as testemunhas a compreendam. 

147ª QUESTÃO: 

(     ) Quanto à sua natureza, os alimentos naturais são aqueles destinados à manutenção da 

condição social do credor de alimentos. Já os alimentos civis dizem respeito ao 

estritamente necessário à sobrevivência do alimentando.  

148ª QUESTÃO: 

(     ) De acordo com o Código Civil, cada cônjuge ou companheiro é aliado aos parentes do 

outro pelo vínculo da afinidade. Na linha reta, a afinidade se extingue com a dissolução do 

casamento ou da união estável. 

149ª QUESTÃO: 

(     ) Segundo entendimento do Superior Tribunal de Justiça, construção ou atividade irregular 

em bem de uso comum do povo revela dano presumido à coletividade, dispensada prova 

de prejuízo em concreto. 

150ª QUESTÃO: 

(     ) Segundo entendimento do STJ, não há exigência de formalidade específica acerca da 

manifestação de última vontade do indivíduo sobre a destinação de seu corpo após a 

morte, sendo possível a submissão do cadáver ao procedimento de criogenia em atenção à 

vontade manifestada em vida. 

151ª QUESTÃO:  

(     ) Nos termos do Código Civil (Lei n. 10.406/2002), far-se-á a averbação do registro público: 

das sentenças que decretam a nulidade ou anulação do casamento, o divórcio, a separação 

judicial e o restabelecimento da sociedade conjugal; dos atos judiciais ou extrajudiciais 

que declararem ou reconhecerem a filiação; a interdição por incapacidade absoluta ou 

relativa. 
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152ª QUESTÃO: 

(     ) Prescreve o Código Civil que são absolutamente incapazes de exercer pessoalmente os 

atos da vida civil os menores de 16 (dezesseis) anos e os maiores de idade que não 

puderem exprimir sua vontade e forem submetidos ao processo de interdição. 

153ª QUESTÃO: 

(     ) Nos termos do Código Civil é considerado nulo o mandato em causa própria, quando o 

mandatário realiza o negócio consigo mesmo. 

154ª QUESTÃO: 

(     ) Consoante o Código Civil, a emancipação voluntária faz cessar a responsabilidade dos pais 

para com atos ilícitos de filho menor. 

155ª QUESTÃO:  

(     ) Nos termos do Código Civil, somente quando o Ministério Público atuar como parte no 

processo tem legitimidade para requerer que os efeitos de certas e determinadas relações 

de obrigações sejam estendidos aos bens particulares dos administradores ou sócios da 

pessoa jurídica. 

156ª QUESTÃO: 

(     ) Segundo entendimento do Superior Tribunal de Justiça, o conceito de impenhorabilidade 

de bem de família abrange também o imóvel pertencente a pessoas solteiras, separadas e 

viúvas. 

157ª QUESTÃO: 

(     ) Segundo entendimento do Superior Tribunal de Justiça, o suicídio não é coberto nos dois 

primeiros anos de vigência do contrato de seguro de vida, ressalvado o direito do 

beneficiário à devolução do montante da reserva técnica formada. 

158ª QUESTÃO: 

(     ) Nos termos do Código Civil, quanto ao lugar do pagamento, efetuar-se-á o pagamento no 

domicílio do devedor, salvo se as partes convencionarem diversamente, ou se o contrário 

resultar da lei, da natureza da obrigação ou das circunstâncias. Designados dois ou mais 

lugares, cabe ao devedor escolher entre eles. 
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159ª QUESTÃO: 

(     ) Dispõe o Código Civil que a servidão proporciona utilidade para o prédio dominante,  

grava o prédio serviente, que pertence a diverso dono, e constitui-se mediante declaração 

expressa dos proprietários, registrada no cartório de registro de imóveis, não podendo ser 

removida de um local para outro sem a anuência do proprietário do prédio dominante. 

160ª QUESTÃO: 

(     ) Nos termos da Lei n. 13.726/2018, na relação dos órgãos e entidades dos Poderes da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios com o cidadão, é vedada a 

exigência de prova relativa a fato que já houver sido comprovado pela apresentação de 

outro documento válido e quando, por motivo não imputável ao solicitante, não for 

possível obter diretamente do órgão ou entidade responsável documento comprobatório de 

regularidade, os fatos poderão ser comprovados mediante declaração escrita e assinada 

pelo cidadão, que, em caso de declaração falsa, ficará sujeito às sanções administrativas, 

civis e penais aplicáveis. 

161ª QUESTÃO:  

(     ) A Lei n. 11.804/2008 estabelece que os alimentos gravídicos compreenderão os valores 

suficientes para cobrir as despesas do período de gravidez e que sejam dela decorrentes, da 

concepção ao parto, a ser deferido pelo juiz, após audiência de justificação onde ouvirá a 

parte autora e apreciará as provas da paternidade em cognição sumária, podendo tomar 

depoimento da parte ré e de testemunhas. 

162ª QUESTÃO: 

(     ) Nos termos da Lei n. 12.318/2010, a prática de ato de alienação parental fere direito 

fundamental de convivência familiar saudável da criança, constitui abuso moral e a 

requerimento do alienado, em qualquer momento processual, incidentalmente ao processo 

que definiu a guarda do menor, o juiz determinará, ouvido o Ministério Público, alteração 

da guarda para guarda compartilhada ou sua inversão e estipular multa ao alienador. 

163ª QUESTÃO: 

(     ) Segundo entendimento do Superior Tribunal de Justiça, a fixação do valor devido à título 

de indenização por danos morais deve considerar o método bifásico, que conjuga os 

critérios da valorização das circunstâncias do caso e do interesse jurídico lesado, e 

minimiza eventual arbitrariedade ao se adotar critérios unicamente subjetivos do julgador, 

além de afastar eventual tarifação do dano. 
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164ª QUESTÃO: 

(     ) Conforme entendimento do Superior Tribunal de Justiça, o abandono afetivo de filho pode 

ensejar ao pai a responsabilidade por dano moral desde o conhecimento da gravidez e o 

prazo prescricional da pretensão reparatória começa a fluir a partir da maioridade do autor.  

165ª QUESTÃO:  

(     ) Segundo posicionamento do Superior Tribunal de Justiça, é possível reconhecer a 

usucapião do domínio útil de bem público sobre o qual tinha sido, anteriormente, instituída 

enfiteuse, pois, nessa circunstância, existe apenas a substituição do enfiteuta pelo 

usucapiente, não havendo qualquer prejuízo ao Estado. 

166ª QUESTÃO: 

(     ) Consoante entendimento do Superior Tribunal de Justiça, os alimentos gravídicos, 

previstos na Lei n. 11.804/2008, visam a auxiliar a mulher gestante nas despesas 

decorrentes da gravidez, da concepção ao parto, sendo, pois, a gestante a beneficiária 

direta dos alimentos gravídicos, ficando, por via de consequência, resguardados os direitos 

do próprio nascituro. 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

167ª QUESTÃO: 

(     ) Nos termos do Código de Processo Civil, pode requerer a tutela de urgência aquele que 

pretende antecipar um ou alguns dos efeitos que só alcançaria com o provimento final, 

possibilitando que o réu pleiteie a antecipação dos efeitos da tutela, de forma incidental, 

para assegurar direito seu em risco por conduta do autor e objeto de processo judicial, sem 

necessidade de pagamento de custas. 

168ª QUESTÃO: 

(     ) De acordo com o Código de Processo Civil, reputam-se conexas duas ou mais ações, 

quando lhes for comum o objeto ou a causa de pedir. 

169ª QUESTÃO: 

(     ) Estabelece o Código de Processo Civil que a inspeção judicial é o meio de prova que visa 

possibilitar o contato direto do magistrado com pessoa, coisa ou lugar a fim de esclarecer 

sobre fato que interesse à decisão da causa e pode ocorrer em qualquer fase do processo  

de ofício ou a requerimento da parte. 
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170ª QUESTÃO: 

(     ) De acordo com o Código de Processo Civil, as partes podem modificar a competência 

determinada em razão da matéria, do valor e do território, elegendo foro onde será 

proposta ação oriunda de direitos e obrigações. 

171ª QUESTÃO:  

(     ) O Código de Processo Civil dispõe que o juiz não pode decidir, em grau algum de 

jurisdição, com base em fundamento a respeito do qual não se tenha dado às partes 

oportunidade de se manifestar, salvo se tratar de matéria sobre a qual deva decidir de 

ofício. 

172ª QUESTÃO: 

(     ) Nos termos do Código de Processo Civil, a decisão que admite a intervenção do amicus 

curiae é irrecorrível e, uma vez admitido, passa a dispor dos mesmos poderes processuais 

inerentes às partes, não implicando em alteração de competência. 

173ª QUESTÃO: 

(     ) Segundo entendimento do Supremo Tribunal Federal, deve ser relativizada a coisa julgada 

estabelecida em ações de investigação de paternidade em que não foi possível determinar-

se a efetiva existência de vínculo genético a unir as partes, em decorrência da não 

realização de DNA, meio de prova que pode fornecer segurança quase absoluta quanto à 

existência de tal vínculo.  

174ª QUESTÃO: 

(     ) O Código de Processo Civil prescreve que é vedado ao juiz dilatar os prazos processuais e 

alterar a ordem de produção aos meios de prova. 

175ª QUESTÃO:  

(     ) Nos termos do Código de Processo Civil, a decisão que condenar o réu ao pagamento de 

prestação consistente em dinheiro e a que determinar a conversão de prestação de fazer, 

de não fazer ou de dar coisa em prestação pecuniária valerão como título constitutivo de 

hipoteca judiciária. 

176ª QUESTÃO: 

(     ) Segundo entendimento do Superior Tribunal de Justiça, é inadmissível o recurso especial 

interposto antes da publicação do acórdão dos embargos de declaração, sem posterior 

ratificação. 
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177ª QUESTÃO: 

(     ) Nos termos do Código de Processo Civil, no procedimento da tutela cautelar requerida em 

caráter antecedente, o réu será citado para, no prazo de 5 (cinco) dias, contestar o pedido e 

indicar as provas que pretende produzir. 

178ª QUESTÃO: 

(     ) Em atenção ao princípio da ampla defesa, segundo entendimento do Superior Tribunal de 

Justiça, o sistema processual civil brasileiro não admite o instituto da “supressio”, ou 

renuncia tácita de um direito ou de uma posição jurídica, pelo seu não exercício com o 

passar dos tempos, podendo a parte alegar a nulidade de ato processual a qualquer tempo. 

179ª QUESTÃO: 

(     ) O Código de Processo Civil adota o modelo multiportas, de modo que cada demanda deve 

ser submetida à técnica ou método mais adequado para a sua solução e devem ser adotados 

todos os esforços para que as partes cheguem a uma solução consensual do conflito. Em 

regra, apenas se não for possível a solução consensual, o processo seguirá para a segunda 

fase, litigiosa, voltada para instrução e julgamento adjudicatório do caso. 

180ª QUESTÃO: 

(     ) De acordo com o Código de Processo Civil, desde que a sentença penal condenatória já 

tenha transitado em julgado, é possível a utilização de provas colhidas em processo 

criminal como fundamento para reconhecer, no âmbito de ação de conhecimento no juízo 

cível, a obrigação de reparação dos danos causados. 

181ª QUESTÃO:  

(     ) Nos termos do Código de Processo Civil, na ação que tiver por objeto cumprimento de 

obrigação em prestações sucessivas, essas serão consideradas incluídas no pedido, 

mediante pedido expresso do autor, e serão incluídas na condenação, enquanto durar a 

obrigação, se o devedor, no curso do processo, deixar de pagá-las ou consigná-las. 

182ª QUESTÃO: 

(     ) Conforme o Código de Processo Civil, no caso de ação possessória em que figure no polo 

passivo grande número de pessoas, serão feitas a citação pessoal dos ocupantes que forem 

encontrados no local e a citação por edital dos demais, determinando-se, ainda, a 

intimação do Ministério Público e, se envolver pessoas em situação de hipossuficiência 

econômica, da Defensoria Pública. 
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183ª QUESTÃO: 

(     ) Prescreve o Código de Processo Civil que, no caso de litisconsórcio passivo, se todos os 

réus se opuserem à realização da audiência de conciliação ou de mediação, o termo inicial 

para contestação será autônomo para cada um dos litisconsortes, que terá como termo 

inicial a data de apresentação de seu respectivo pedido de cancelamento de audiência. 

184ª QUESTÃO: 

(     ) Segundo entendimento do Superior Tribunal de Justiça, tratando-se de direito individual 

indisponível ou de relevância social, o Ministério Público tem legitimidade para ajuizar 

demanda individual, mesmo sem repercussão para interesses difusos ou coletivos. 

185ª QUESTÃO:  

(     ) Nos termos do Código de Processo Civil, a audiência é una e continua, podendo ser 

excepcionalmente e justificadamente cindida na ausência de perito ou de testemunha, 

prescindindo de concordância das partes.  

186ª QUESTÃO: 

(     ) Atendendo os princípios processuais da cooperação e da vedação da decisão surpresa, é 

vedado ao juiz determinar a oitiva de testemunha independentemente de requerimento de 

qualquer das partes, de terceiros ou do Ministério Público. 

187ª QUESTÃO: 

(     ) O Código de Processo Civil dispõe que é admissível a assunção de competência quando o 

julgamento de recurso, de remessa necessária ou de processo de competência originária 

envolver relevante questão de direito, com grande repercussão social, sem repetição em 

múltiplos processos. Ocorrendo a hipótese de assunção de competência, o relator proporá, 

de ofício ou a requerimento da parte, do Ministério Público ou da Defensoria Pública, que 

seja o recurso, a remessa necessária ou o processo de competência originária julgado pelo 

órgão colegiado que o regimento indicar. 

188ª QUESTÃO: 

(     ) Conforme entendimento do Superior Tribunal de Justiça, o Ministério Público não tem 

legitimidade para pleitear, em ação civil pública, a indenização decorrente do DPVAT em 

benefício do segurado. 
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189ª QUESTÃO: 

(     ) O instituto do “overruling” é reconhecido e aplicado no Brasil quando o caso concreto em 

julgamento apresenta particularidades que não permitem aplicar adequadamente a 

jurisprudência do tribunal pacificada em um precedente normativo. 

190ª QUESTÃO: 

(     ) Nos termos do Código de Processo Civil, na ação que tenha por objeto a prestação de fazer 

ou de não fazer, para a concessão da tutela específica destinada a inibir a prática, a 

reiteração ou a continuação de um ilícito, ou sua remoção, é irrelevante a demonstração da 

ocorrência de dano ou da existência de culpa ou dolo. 

191ª QUESTÃO:  

(     ) Consoante o Código de Processo Civil, nas ações de família, todos os esforços serão 

empreendidos para a solução consensual da controvérsia e o mandado de citação conterá 

apenas os dados necessários à audiência e deverá estar desacompanhado de cópia da 

petição inicial, assegurado ao réu o direito de examinar seu conteúdo a qualquer tempo. 

192ª QUESTÃO: 

(     ) Estabelece o Código de Processo Civil que, quando o valor dos bens do espólio for igual 

ou inferior a 1.000 (mil) salários-mínimos, o inventário processar-se-á na forma de 

arrolamento. Se qualquer das partes ou o Ministério Público impugnar a estimativa, o juiz 

nomeará avaliador, que oferecerá laudo em 10 (dez) dias. 

193ª QUESTÃO: 

(     ) Nos termos do Código de Processo Civil, atendidos os pressupostos da relevância social e 

da dificuldade de formação do litisconsórcio, o juiz, a requerimento do Ministério Público 

ou da Defensoria Pública, ouvido o autor, poderá converter em coletiva a ação individual 

que veicule pedido que tenha por objetivo a solução de conflito de interesse relativo a uma 

mesma relação jurídica plurilateral, cuja solução, por sua natureza ou por disposição de lei, 

deva ser necessariamente uniforme, assegurando-se tratamento isonômico para todos os 

membros do grupo. 

194ª QUESTÃO: 

(     ) Conforme dispõe o Código de Processo Civil, o Ministério Público poderá propor ação 

rescisória em três casos: quando foi parte no processo; se não foi ouvido no processo em 



 
 34 

que lhe era obrigatória a intervenção; quando a sentença é o efeito de colusão das partes, a 

fim de fraudar a lei. 

195ª QUESTÃO:  

(     ) A teoria da encampação é aplicada no habeas data e no mandado de segurança quando 

presentes, cumulativamente, os seguintes requisitos: a) existência de vínculo hierárquico 

entre a autoridade que prestou informações e a que ordenou a prática do ato impugnado; b) 

manifestação a respeito do mérito nas informações prestadas, ainda que resulte em 

modificação da competência. 

196ª QUESTÃO: 

(     ) Nos termos da Lei n. 11.417/2006, no procedimento de edição, revisão ou cancelamento 

de enunciado da súmula vinculante, o relator poderá admitir, por decisão irrecorrível, a 

manifestação de terceiros na questão, nos termos do Regimento Interno do Supremo 

Tribunal Federal. 

FUNDAMENTOS E NOÇÕES GERAIS DE DIREITO 

197ª QUESTÃO: 

(     ) A analogia (Savigny/Gény) é um instrumento cuja finalidade é a complementação do 

ordenamento jurídico, e por este motivo somente é aplicada aos casos não regulamentados 

pela lei. 

198ª QUESTÃO: 

(     ) A proposta de Alexy para solucionar o conflito entre princípios consiste na aplicação do 

princípio preponderante devido ao valor intrínseco regulamentado, em detrimento do outro 

(analisados independentemente do caso concreto), evitando-se assim a análise tópica dos 

conteúdos em cada caso e possível alteração das relações em situações futuras. 

199ª QUESTÃO: 

(     ) Para Kelsen o Estado não se confunde com o Direito, pois aquele é uma pessoa jurídica 

que implementa a ordem jurídica para regulamentar o exercício de seu poder. 

200ª QUESTÃO: 

(     ) A argumentação jurídica é um conjunto de métodos pelos quais o intérprete não busca 

identificar o conteúdo ou sentido objetivo da norma para aplicá-la ao caso concreto de 

forma silogística, mas sim justificar sua decisão. 
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FOLHA-RASCUNHO PARA ANOTAÇÃO DO GABARITO 

(única que pode ser destacada e levada) 
 

PROVA PREAMBULAR - MATUTINA 
1  41  81  121  161  
2  42  82  122  162  
3  43  83  123  163  
4  44  84  124  164  
5  45  85  125  165  
6  46  86  126  166  
7  47  87  127  167  
8  48  88  128  168  
9  49  89  129  169  
10  50  90  130  170  
11  51  91  131  171  
12  52  92  132  172  
13  53  93  133  173  
14  54  94  134  174  
15  55  95  135  175  
16  56  96  136  176  
17  57  97  137  177  
18  58  98  138  178  
19  59  99  139  179  
20  60  100  140  180  
21  61  101  141  181  
22  62  102  142  182  
23  63  103  143  183  
24  64  104  144  184  
25  65  105  145  185  
26  66  106  146  186  
27  67  107  147  187  
28  68  108  148  188  
29  69  109  149  189  
30  70  110  150  190  
31  71  111  151  191  
32  72  112  152  192  
33  73  113  153  193  
34  74  114  154  194  
35  75  115  155  195  
36  76  116  156  196  
37  77  117  157  197  
38  78  118  158  198  
39  79  119  159  199  
40  80  120  160  200  

 
 

 

 

 

 


